PARECER Nº 2087, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 817, DE 2013
Em sua Mensagem A-nº200/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 817 de 2013.
Durante o período regimental de pauta a proposta não foi alvo de emenda.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

                                     Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não houve manifestação tempestiva daquele colegiado sobre o projeto, o que ensejou a designação de Relator Especial que, em seu parecer opinou por sua aprovação e pela rejeição das Emendas de nºs 01 e 02.
                                      Convocada reunião conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos meritório, financeiro e orçamentário.
DO PROJETO
                        O projeto dispõe sobre a criação de 5000 cargos de Oficial Administrativo no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, para exercício de atividades administrativo junto à Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
                         Pretende-se com a aprovação deste, liberar o efetivo policial militar que atualmente exercem aquelas tarefas administrativas para o exercício de funções operacionais de polícia ostensiva e preservação da ordem pública, atividade própria da instituição e para a qual foram contratados e treinados. 

                          Considere-se o fato de a admissão de pessoal para a realização de atividades de apoio administrativo na Polícia Militar é assunto que demanda providências em vista da perspectiva de inviabilização do Serviço Auxiliar Voluntário (SAV), instituído no Estado por intermédio da Lei 11.064, de 08 de março de 2001, decorrente do recente julgamento de Ação Civil Pública em trâmite na Justiça Estadual, que considerou inconstitucional a admissão de pessoal sob-regime de voluntariado. 

                            Em sendo assim, ainda que a decisão esteja sujeita a efeito suspensivo, se vier a ser confirmada nos Tribunais Superiores, a inviabilização do sistema de voluntariado implicará na carência de pessoal para o exercício daquelas já citadas tarefas administrativas de apoio e, por conseguinte, o serviço operacional. 

                            Destaque-se, ainda, que a medida sugerida é decorrente de estudos técnicos desenvolvidos pela Secretaria de Segurança Pública visando a garantir eficiência e efetividade da administração policial militar em vista da necessidade de sua sincronia com o serviço operacional cujo aspecto principal é ser ininterrupto. 

                            Ademais se constata no Projeto inúmeras vantagens, dentre elas a formação profissional dos agentes que, registre-se, serão submetido ao rigor de um concurso público. 

                              Por último ressalte-se que os cargos a que se refere o artigo 1 desta Lei serão destinados exclusivamente à Polícia Militar; que os provimentos dos cargos dar-se-ao a partir do ano de 2014 e ainda, que as despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
            São Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 

              Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.
            Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 817, de 2013. 
É o nosso parecer.

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 26-11-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Mauro Bragato – Ulysses Tassinari - Ulysses Tassinari – Orlando Bolçone - Orlando Bolçone – Luis Claudio Marcolino - Luis Claudio Marcolino – Francisco Campos Tito - Francisco Campos Tito – Pedro Tobias – Beth Sahão – Beth Sahão – Ramalho da Construção - Ramalho da Construção – Osvaldo Verginio – Gilson de Souza - Gilson de Souza
